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	SÚMULA DA 39ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PATRIMÔNIO CULTURAL DO CAU/MG

	1. LOCAL E DATA:

	DATA:
	03/10/2022

	LOCAL:
	Ambiente Virtual – Plataforma Teams

	HORÁRIO:
	9h30 as 12h00

	2. PARTICIPAÇÃO:

	PRESIDIDA POR 
	Sergio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres – Coordenador Da CPC-CAU/MG

	TIPO DE REUNIÃO
	Ordinária

	ASSESSORIA 
	Bethânia Ferreira da Silva

	PARTICIPANTES
	Ademir Nogueira de Avila 
	Membro titular da CPC-CAU/MG

	
	Fernanda Camargo 
	Membro suplente da CPC-CAU/MG

	
	Letícia Junger
	Assessora Jurídica do CAU/MG (Convidada)

	3. PAUTA: 

	Verificação do quórum: Registra-se a presença dos presentes acima qualificados. 

	Discussão e aprovação de Súmula: Foi aprovada a Súmula desta reunião, n° 39. 

	Comunicados: 


	Ordem do dia:
3.1. Manual de orientação dos municípios
3.2. Plano de ação 2023

3.3. Podcast


	Outros assuntos:  

	Encerramento: A reunião foi encerrada às 12h00

	


	4. Detalhamento dos assuntos a serem tratados:

	
	

	ITEM DE PAUTA
	3.1. Manual de orientação para os munícipios 

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	O Conselheiro Ademir levantou o questionamento se o manual não causaria algum problema com profissionais de outras áreas e outros conselhos profissionais, tendo em vista que para trabalhar com atividades relacionadas ao patrimônio cultural é necessário que a empresa prestadora de serviços possua registro no CAU e que exista pelo menos um arquiteto na equipe. A assessora jurídica do CAU/MG, Letícia Junger, informou que o assunto pode ser de interesse da PUC Minas, que pode auxiliar nas questões jurídicas e que envolvem legislação.

Foram discutidos os principais tópicos que haviam sido sugeridos como conteúdo do manual em reuniões anteriores da CPC, a saber:  
 
1. Tipo de critério de julgamento para o Edital. (A CPC entende que não é recomendável o pregão para atividades relacionadas ao patrimônio histórico. Verificar se o CAU pode dar esse tipo de orientação aos municípios).
 
2. Quais documentos devem ser solicitados na qualificação técnica. (A CPC entende que nesse ponto pode haver problemas com profissionais de outras áreas, tendo em vista que o CAU vai recomendar profissionais e empresas com registro no CAU. A recomendação de historiador, arqueólogo e outros depende de cada caso).
 
3. É necessário um termo de referência bem elaborado. (O conselheiro Ademir sugere que seja elaborado um modelo de termo de referência para auxiliar as prefeituras). 
 
· Todas as atividades devem estar descriminadas no Termo de referência;
· No caso de Laudo de estado de conservação é importante a listagem de quais bens serão realizados os laudos, indicando as suas categorias, Bem imóveis, Bem móveis, Conjuntos paisagísticos e Núcleos urbanos.
· No caso de Relatório de Salvaguarda é importante a listagem de quais bens serão realizados os relatórios.
· Se houver a elaboração de dossiês de tombamento ou de registro é necessário a indicação de quantos deverão ser realizados e a descrição dos serviços que estarão contidos na realização desta atividade.
· Deve constar a data final da entrega dos documentos e da finalização dos trabalhos;
· Indicar que devem ser entregues duas copias impressas dos documentos e também a cópia digital dos documentos.
· Constar a qualificação técnica dos profissionais que deveram desenvolver as atividades. 
 
Utilizar como referência para publicação os cadernos produzidos pelo CAU/SC: https://www.causc.gov.br/projetos/patrimonio/
A CPC decidiu colocar esse item no Plano de ação 2023 tendo em vista que é necessário um tempo maior para elaborar pelo menos a base do material para que ele possa ser apreciado tanto nas reuniões da CPC quanto em outros órgãos (IEPHA, MP) e universidades que possam vir a ser parceiros do CAU nessa publicação. A CPC solicitou à assessoria para verificar se no convênio com o IEPHA existe previsão para conseguir tratar desse assunto. A CPC solicitou à assessoria para verificar se Luiz Gustavo do IEPHA poderia auxiliar com essa publicação. 

	ITEM DE PAUTA
	3.2. Plano de ação 2023

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	A CPC definiu o seguinte plano de ação para 2023:

3.2. Edital de Patrimônio Cultural 2023 (fevereiro)
3.1. Manual de orientação dos municípios (março/abril)

3.3. Oficinas de capacitação em patrimônio cultural para órgãos de administração municipal e conselheiros municipais de patrimônio cultural (ao longo do ano)
3.4. Outubro urbano (a depender do tema definido pela ONU Habitat)

3.5. Podcast (ainda não definido)
A CPC começou a definir o tema e a programação das oficinas de capacitação em patrimônio cultural para órgãos de administração municipal e conselheiros municipais de patrimônio cultural. O planejamento será finalizado na próxima reunião conforme sugestões da Assessoria de Eventos e Comunicação.
Responsável: Sérgio Ayres
Título do evento: Tombamento e patrimônio
Tema central – delimitação do assunto: Patrimônio Cultural
*Outro tema não listado acima – Delimitação tema central do evento: 

Teoria e prática sobre como elaborar um processo de tombamento de um bem cultural. Procedimentos internos e etapas para elaborar um processo de tombamento de um bem cultural.

Módulo I: Apresentação dos aspectos conceituais relacionados ao patrimônio cultural (O que é patrimônio cultural, problemas recorrentes relacionados ao processo de tombamento de bens, etc.) 

Módulo II: Apresentação dos aspectos técnicos e metodologias (levantamento histórico, descrição, etc.) do processo de tombamento e produtos técnicos finais a serem entregues.

Módulo III: Apresentação dos aspectos jurídicos (legislação, peça de tombamento) do processo de tombamento e produtos técnicos finais a serem entregues.
Justificativa do evento: Contribuir para que as prefeituras dos municípios mineiros possam contratar, avaliar e fiscalizar processos de tombamento de bens culturais de maneira eficiente e eficaz

Objetivo do evento: Capacitação dos municípios mineiros sobre processo de tombamento em um bem cultural. 

Elencar a proposta aos Objetivos Estratégicos do CAU/MG: Estimular o conhecimento, o uso de processos criativos e a difusão das melhores práticas em arquitetura e urbanismo.
Metas a serem alcançadas: Participação de pelo menos 50 pessoas, entre representantes de municípios mineiros da regional, estudantes de arquitetura e arquitetos e urbanistas. 
Formato do evento: Capacitação
Público-alvo: Servidores de prefeituras dos municípios mineiros; membros dos Conselhos de Patrimônio Cultural de prefeituras dos municípios mineiros; Arquitetos e Urbanistas; estudantes de Arquitetura e Urbanismo. 
Data: 
Regional Juiz de Fora – programação fevereiro – execução março

Regional Montes Claros – programação março – execução abril

Regional Poços de Caldas – programação maio – execução junho

Regional Ipatinga – programação julho – execução agosto

Regional Uberlândia – programação agosto – execução setembro

Sede Belo Horizonte - programação outubro – execução novembro
Horário: 9:30 até 12:00. 14:00 até 17:30. 

Cronograma:

9:00 as 9:30 – Credenciamento

9:30h as 10h – Abertura

10h as 11:30h – Módulo I

11:30 – 12h – Debate

12h – 14h – Pausa para almoço

14h – 15h – Módulo II (30 minutos para cada projeto)

15h – 15:30 – Debate sobre Módulo II

15:30 – 16:00 – Cofee Break

16:00 – 17:00 – Módulo III

17:00 – 17:30 – Mesa redonda/encerramento. 

Local: Regionais sendo somente Belo Horizonte com transmissão ao vivo.
Formato: Regionais – Presencial. 
Sede Belo Horizonte - Híbrido (Presencial com transmissão)
Público estimado: Regionais - 50 pessoas presencial. 
Belo Horizonte - 50 pessoas presencial e 70 virtual. 
Estimativa de custo: Impressão da cartilha da CPC; cofee break; 

Parcerias institucionais: IEPHA (divulgação); Universidades Locais.
Indicação de palestrantes: 
Módulo I:
Regional Juiz de Fora (Juiz de Fora) – Marcos Olender (professor UFJF)

Regional Montes Claros (Montes Claros) – 

Regional Poços de Caldas (Pouso Alegre) – 

Regional Ipatinga (Coronel Fabriciano) – Rogério Braga (professor)

Regional Uberlândia (Uberlândia) – 

Sede Belo Horizonte (Belo Horizonte) - 

Módulo II:

Representante do IEPHA ou IPHAN

Módulo III:

Representante do MP ou Dr. Marcos Paulo.

Mediador do evento: Sérgio Ayres
Relator do evento: Sérgio Ayres
Composição mesa de abertura: Presidente CAU/MG; Coordenador da CPC; Palestrantes.   

Evento gratuito: Sim.

Inscrição: Sim com emissão de certificado digital. 

Infraestrutura necessária: Regionais - auditório para 50 pessoas. 
Sede Belo Horizonte - auditório para 50 pessoas e tecnologia para transmissão ao vivo. 


	ITEM DE PAUTA
	3.3. Podcast

	DISCUSSÕES, DELIBERAÇÕES E ENCAMINHAMENTOS:
	A CPC discutiu que poderiam ser gravados podcasts com temas vinculados com os eventos que serão realizados.  Ainda não foram definidos os temas e os responsáveis. 


	
	


	ENCERRAMENTO:

	
	
	

	As 12h00, tendo sido o que havia a ser tratado, o Coordenador da CPC-CAU/MG encerrou a 37ª Reunião Ordinária da Comissão Especial de Patrimônio Cultura do CAU/MG. Para os devidos fins, foi lavrada esta Súmula que vai assinada pelos participantes da reunião e pela Assessora Bethânia Ferreira da Silva.


Sergio Luiz Barreto Campello Cardoso Ayres       ____________________________________

Coordenador Adjunta da CPC-CAU/MG                                                
Ademir Nogueira De Avila                                       ____________________________________                                

Membro Titular da CPC-CAU/MG 
Fernanda Camargo                                                   ____________________________________                                

Membro Suplente da CPC-CAU/MG  
Bethânia Ferreira da Silva                                       ____________________________________                              

Assessora da CPC-CAU/MG 
Considerando a Portaria Normativa nº 01/2021 do CAU/MG, atesto a veracidade e a autenticidade das informações acima prestadas, tendo sido aprovado o presente documento em reunião gravada e com a anuência dos membros da Comissão de Patrimônio Cultural do CAU/MG.
____________________________________

Bethânia Ferreira da Silva                                      
Assessora CPC - CAU/MG                                   
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